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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO MEDIANTE CONVERSÃO DE TEMPO ESPECIAL EM COMUM. RUÍDO. LAUDO TÉCNICO. PPP. ESPECIALIDADE COMPROVADA. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, ERRO MATERIAL E CONTRADIÇÃO. REJEIÇÃO. 
1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
2. Disse a autarquia que o acórdão foi contraditório ao reconhecer a exposição do segurado ao agente nocivo ruído no período de 1979 a 1990, embora não tenha sido apresentado laudo técnico, o que contrariaria a jurisprudência dominante do STJ, que aponta para a exigência do laudo em qualquer período quando se tratar daquele agente nocivo. Asseverou, ainda, que o julgado foi omisso e contraditório porquanto reconheceu a especialidade do labor prestado entre 2012 e 2015, embora o PPP apresentado não houvesse informado a metodologia de aferição do agente nocivo ruído, sendo obrigatória aquela contida na NHO-01 da FUNDACENTRO e NR-15.
3. Todavia, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O voto tratou adequadamente da comprovação do exercício da atividade sob condições especiais nos períodos questionados, explicitando que foram carreados aos autos formulário DSS 8030 relativo ao período entre 1979 e 1990, apto à comprovação da exposição ao agente ruído, porquanto acompanhado de laudo técnico emitido pela FUNDACENTRO. Já em relação ao período de 2012 a 2015, o julgado assentou que cabe o enquadramento, tendo em vista que o PPP de fls. 90/91 indica que o segurado esteve exposto, durante aquele período, ao agente nocivo ruído em nível de intensidade de 90,9 dB(a), superior ao limite de tolerância legal. Evidenciou-se que a “constatação do caráter permanente da atividade especial não exige que o trabalho desempenhado pelo segurado esteja ininterruptamente submetido a um risco para sua incolumidade”, circunstância que afasta a alegada necessidade de indicação da metodologia utilizada para a aferição do nível de ruído a que estava submetido o trabalhador.
4. Ou seja, não há qualquer contradição ou omissão a ser corrigida. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há, assim, manifesta e descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
5. Embargos de declaração rejeitados. 
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 
Salvador/BA, 04 de fevereiro de 2022
JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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